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&#65279;ATA DA PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO QUINTO PERÍODO DE REUNIÕES DA
CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA, realizada aos 19 dias do mês de maio de 2026. Às
15h15min, o Presidente da Câmara Municipal, Vereador José Márcio Lopes Guedes (Zé Márcio
Garotinho), fez a abertura da presente Audiência Pública, atendendo a requerimento de autoria de
todos os Vereadores da Câmara Municipal, para discutir as Mensagens nºs 4.727/2026 e 4.728/2026,
sobre a reestruturação do Plano Saúde Servidor. O Presidente Zé Márcio Garotinho informou que
tramitam duas Mensagens no âmbito da Câmara Municipal e que os Vereadores propuseram a
realização de audiência pública para discussão das matérias, com o objetivo de ouvir os sindicatos e
demais interessados, subsidiando a análise pelas comissões e a posterior apreciação, debate e
votação em Plenário. Em seguida, foram lidas as justificativas de ausência encaminhadas à reunião:
a Senhora Luciana de Oliveira Costa Mendes, Diretora-Presidente do PAS (Plano de Assistência à
Saúde do Servidor), justificou sua ausência em razão de tratamento de saúde; a CIA (Companhia
Mineira de Saúde, Consultoria, Auditoria e Administração em Saúde) informou que não poderia
comparecer em virtude do convite ter sido realizado em curto prazo, estando seus representantes em
Belo Horizonte; o Ministério Público de Minas Gerais, por intermédio da Doutora Danielle Vignoli
Guzella Leite, comunicou a impossibilidade de participação e informou a tramitação de inquérito civil
na Curadoria do Patrimônio Público para apuração da legalidade das contribuições das
mantenedoras, bem como o recebimento de estudos atuariais encaminhados pela Prefeitura e a
requisição de novas informações ao Município. Esclareceu ainda que a íntegra do procedimento pode
ser consultada pelos Vereadores mediante solicitação por meio do sistema da Promotoria Online; e,
por fim, o Procurador-Geral do Município, Doutor Marcus Motta Monteiro de Carvalho, justificou sua
ausência em razão de compromisso previamente agendado em Belo Horizonte. Foi comunicado que
esta Audiência Pública está sendo transmitida ao vivo pela JFTV (canal 35.1) e divulgada no site
oficial da Câmara Municipal de Juiz de Fora com reprodução no canal do YouTube. Falou-se, ainda,
que a participação popular está assegurada também por meio do aplicativo de mensagem WhatsApp
da Câmara Municipal de Juiz de Fora (32) 99183-0786, pelo qual podem ser enviados os
questionamentos e as sugestões até 30 (trinta) minutos após o início da Audiência Pública. Foi
informado, ainda, que a Câmara Municipal concede a oportunidade a todos os participantes desta
Audiência Pública de usar a palavra e serem ouvidos, de forma transparente e igualitária; e que cada
cidadão pode expressar sua visão, inquietação, sugestão e esclarecimento sobre o tema desta
Audiência Pública, ciente de que a responsabilidade por suas palavras é individual. Passou-se às
considerações iniciais. Com a palavra, o Vereador Sargento Mello Casal disse que a realização da
audiência pública antes da apreciação do projeto encaminhado pelo Executivo sobre o Saúde
Servidor foi uma decisão acertada da Presidência da Casa. Relatou que, há longo tempo, vinha
buscando informações sobre a situação do plano de saúde dos Servidores municipais e que a
dificuldade de acesso aos dados motivou a apresentação de pedidos de informação e,
posteriormente, a proposta de instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI). O Vereador
informou que, durante esse processo, foi necessário recorrer a ações judiciais para obtenção de
documentos, planilhas e informações relacionadas à gestão do Saúde Servidor. Ressaltou que
permanece sem resposta quanto aos valores repassados pelas mantenedoras ao plano entre os anos
de 2021 e 2025 e questionou a falta de transparência do Poder Executivo em relação ao tema.
Também criticou a ausência de representantes da Administração Municipal e da presidência do
conselho gestor em audiências públicas destinadas a discutir a situação do plano. Em sua
manifestação, defendeu que a Prefeitura esclareça os valores arrecadados, os recursos
eventualmente aportados e a destinação dos recursos financeiros do Saúde Servidor. Declarou que a
ausência dessas informações gera insegurança e desconfiança entre os Servidores municipais e a
população. Questionou ainda o acúmulo de dívida superior a vinte milhões de reais e afirmou que o
plano, embora não fosse perfeito, historicamente prestava atendimento aos Servidores municipais. O
Vereador destacou que o Saúde Servidor foi instituído em 2003 e argumentou que a Administração
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Municipal já tinha conhecimento de sua existência e dos desafios relacionados à sua sustentabilidade
financeira. Nesse contexto, questionou por que o debate sobre o equilíbrio econômico do plano não
foi realizado anteriormente e criticou o que classificou como falta de planejamento e transparência por
parte do Executivo. Também falou que a discussão não deveria ser tratada como disputa política,
mas como uma questão de interesse dos Servidores Públicos municipais. Defendeu que os
trabalhadores têm o direito de conhecer a situação financeira do plano e de receber esclarecimentos
sobre sua gestão. Mencionou as dificuldades enfrentadas por beneficiários para a realização de
consultas, exames e demais procedimentos, sustentando que a situação exige respostas concretas
da Administração Municipal. Por fim, declarou que continuará buscando informações e
acompanhando o tema, independente do resultado da tramitação do projeto em discussão. Reafirmou
seu compromisso de fiscalizar a gestão do Saúde Servidor, defender os interesses dos Servidores
municipais e cobrar transparência quanto à aplicação dos recursos e às decisões relacionadas ao
plano de saúde. Com a palavra, o Vereador Maurício Delgado disse que a situação envolvendo o
Saúde Servidor decorre de decisão política da Administração Municipal, ressaltando que o plano foi
criado com a finalidade de garantir assistência aos Servidores Públicos, e não com objetivo lucrativo.
Relatou que, desde 2020, vem buscando diálogo com a Gestão municipal acerca da situação do
plano, sem avanços efetivos. Defendeu maior transparência quanto aos custos, déficits e repasses
realizados pelas mantenedoras, destacando que os Servidores arcam com a maior parte das
despesas do sistema. Questionou os valores apresentados pela Prefeitura e os aportes realizados ao
longo dos últimos anos, afirmando haver inconsistências que justificam a necessidade de
esclarecimentos. Manifestou apoio à instauração de CPI para apuração das informações relacionadas
ao Saúde Servidor e declarou que manterá sua assinatura no pedido até que haja plena
transparência sobre os dados financeiros e administrativos do plano. O Presidente Zé Márcio
Garotinho informou que o objetivo da reunião é possibilitar o esclarecimento de dúvidas e a
manifestação dos diversos segmentos envolvidos. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal
solicitou que sejam apresentados, de forma detalhada, os valores repassados pelas mantenedoras ao
Saúde Servidor no período de 2021 a 2025, com discriminação mensal dos repasses. Destacou que a
audiência pública tem como objetivo promover transparência e esclarecer dúvidas relacionadas à
gestão do plano. Ressaltou ainda as dificuldades enfrentadas para obtenção dessas informações,
inclusive por meio de medidas judiciais, e questionou se os dados solicitados serão disponibilizados
durante a realização da audiência. Com a palavra, o Secretário de Governo Ronaldo Pinto destacou a
importância da audiência pública como espaço de diálogo e esclarecimento acerca das Mensagens
encaminhadas pelo Poder Executivo à Câmara Municipal. Apresentou um breve histórico dos
trabalhos desenvolvidos pelo grupo de trabalho instituído em junho de 2025 para discutir o futuro do
PAS, informando que foram realizadas diversas reuniões com a participação de representantes
sindicais, Vereadores e equipes técnicas. Relatou que, ao longo das discussões, foi consolidado o
entendimento sobre a necessidade de reestruturação do plano, sendo definidos alguns pontos
centrais. Entre eles, ressaltou a criação de uma Autarquia para administrar o PAS, com o objetivo de
proporcionar maior segurança jurídica, administrativa e financeira; a constituição de um fundo
destinado à negociação e quitação de débitos com os prestadores de serviços; a ampliação do aporte
financeiro das mantenedoras, passando de aproximadamente R$ 400 mil para R$ 1,2 milhão
mensais; e a implementação de uma política de subsídio aos Servidores em caso de eventual
reajuste das mensalidades. O Secretário informou ainda que houve consenso quanto à necessidade
de realização de processo licitatório para contratação de operadora ou entidade de autogestão
responsável pela prestação dos serviços de saúde, em conformidade com as exigências da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Por fim, disse que as medidas propostas têm como objetivo
assegurar a sustentabilidade financeira do PAS, promover sua regularização administrativa e garantir
a continuidade da assistência à saúde dos Servidores Públicos municipais, preservando os direitos
estabelecidos pela Lei nº 10.513, que instituiu o plano em 2003. Pela ordem, o Vereador Sargento
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Mello Casal manifestou seu entendimento de que a criação de grupos de trabalho pela Administração
Municipal para tratar de diferentes temas não tem produzido os resultados esperados. Reiterou o
pedido de transparência quanto aos valores repassados ao Saúde Servidor entre os anos de 2021 e
2025, com discriminação mensal dos repasses, bem como solicitou informação objetiva sobre o
montante atual da dívida do Município com o plano. Requereu ainda que as manifestações dos
Secretários municipais durante a audiência fossem integralmente registradas em ata, para eventual
utilização em procedimentos judiciais. Pela ordem, a Vereadora Letícia Delgado disse que não
corresponde à realidade a interpretação de que a Administração Municipal pretende extinguir o plano,
ressaltando o esforço da Prefeitura, do grupo de trabalho e dos demais envolvidos na construção de
alternativas para garantir sua continuidade. Defendeu que as propostas apresentadas pelo Executivo
buscam assegurar a sustentabilidade financeira e administrativa do Saúde Servidor, mencionando,
entre as medidas previstas, a ampliação dos aportes das mantenedoras e a adoção de mecanismos
de justiça social voltadas ao subsídio de Servidores com menor faixa de renda. Destacou ainda que o
modelo atualmente adotado não possui regulamentação na ANS, situação que, segundo afirmou,
gera insegurança jurídica aos beneficiários do plano. Também ressaltou a necessidade de
regularização dos débitos existentes com os prestadores de serviços, argumentando que a adequada
arrecadação e gestão dos recursos públicos são fundamentais para a manutenção das políticas
públicas. Por fim, disse que as Mensagens encaminhadas pelo Executivo representam medidas
importantes para garantir a continuidade, a regularização e a sustentabilidade do Saúde Servidor,
preservando o atendimento aos Servidores Públicos municipais. Pela ordem, o Vereador Sargento
Mello Casal apontou a necessidade de atenção aos Servidores que enfrentam dificuldades para obter
exames, consultas e demais atendimentos por meio do Saúde Servidor. Falou que o foco do debate
deveria estar voltado à transparência dos repasses financeiros e à real situação econômica do plano.
Observou que o Saúde Servidor já enfrentava desafios em períodos anteriores, mas continuava em
funcionamento, questionando os fatores que teriam levado ao agravamento da situação atual.
Reiterou seu posicionamento favorável à instauração de uma CPI para apuração das informações
relacionadas à gestão e às finanças do plano. Disse ainda que as manifestações apresentadas pelo
Poder Executivo não responderam de forma objetiva aos questionamentos levantados pelos
Servidores e pelos Vereadores. Assim, defendeu a adoção de medidas concretas para regularizar os
atendimentos aos beneficiários e garantir o cumprimento das obrigações financeiras. Com a palavra,
o Secretário de Recursos Humanos Matheus Jacometti informou que as propostas apresentadas
foram construídas a partir de um processo de diálogo envolvendo o Poder Executivo, o Poder
Legislativo, a comissão especial constituída para tratar do tema e o grupo de trabalho com
participação do Fórum Sindical. Explicou que o projeto de reestruturação do Saúde Servidor prevê a
criação de uma Autarquia específica, dotada de personalidade jurídica própria, autonomia
administrativa e financeira, além de uma estrutura de governança composta por Conselho de
Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva. Segundo destacou, a medida tem por finalidade
proporcionar maior segurança jurídica ao sistema e assegurar a continuidade da assistência aos
Servidores durante eventual transição para um novo modelo de gestão. Esclareceu ainda que a
proposta contempla a realização de processo licitatório para contratação de operadora de saúde ou
entidade de autogestão devidamente registrada na ANS, garantindo a cobertura assistencial em
conformidade com a regulamentação vigente. Em relação ao segundo projeto, referente à criação de
fundo específico, informou que a medida tem como objetivo viabilizar a renegociação dos débitos
existentes entre o Saúde Servidor e os prestadores de serviços, prevendo inclusive a possibilidade de
compensação de créditos tributários. Acrescentou que o prazo estimado para a execução das
tratativas é de doze meses. Por fim, disse que a proposta busca contribuir para o equilíbrio financeiro
do sistema e para a regularização das obrigações com os prestadores de serviços, visando assegurar
a continuidade e a sustentabilidade do Saúde Servidor. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal
reiterou solicitação dirigida ao Poder Executivo para que seja informado o valor atualizado e
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consolidado da dívida do Município relacionada ao Saúde Servidor. Disse que a informação não havia
sido apresentada durante a audiência pública e reforçou a necessidade de transparência quanto ao
montante total dos débitos existentes, considerando a relevância do tema para os Servidores
municipais e para a discussão das matérias em tramitação. Com a palavra, o Secretário de Governo
esclareceu que já havia sido encaminhado aos Vereadores, em novembro do ano anterior, relatório
contendo informações sobre o déficit do Saúde Servidor, estimado em aproximadamente R$ 20
milhões. Informou que esse montante corresponde ao objeto das negociações previstas no projeto de
lei que institui o fundo específico para equacionamento das pendências financeiras do sistema.
Explicou ainda que a proposta prevê mecanismos de compensação de débitos entre o Município e os
prestadores de serviços, incluindo a possibilidade de encontro de contas com créditos tributários
eventualmente devidos por esses prestadores à Administração Municipal. Segundo disse, a medida
tem como objetivo ampliar a capacidade de negociação, promover o equilíbrio financeiro do sistema e
viabilizar a regularização tanto das dívidas do Saúde Servidor quanto das obrigações tributárias
existentes perante o Município. Com a palavra, o Senhor Edinaldo Sidclei Ladeira Ramos, Presidente
do Sinágua, informou que o Fórum Sindical tem participado ativamente da elaboração de estudos e
análises sobre a situação do Saúde Servidor, inclusive por meio da contratação de consultoria atuarial
para realização de diagnóstico técnico do plano. Esclareceu que há reconhecimento da existência de
déficit financeiro no sistema e que o tema vem sendo objeto de debates e avaliações voltados à sua
reestruturação e sustentabilidade. Comunicou que as dificuldades relacionadas ao equilíbrio
financeiro do Saúde Servidor possuem caráter histórico e envolvem diferentes períodos de gestão,
defendendo que as medidas atualmente em discussão têm como finalidade assegurar a continuidade
da assistência prestada aos Servidores municipais. Disse ainda que o grupo de trabalho constituído
para tratar do tema vem analisando alternativas voltadas ao aumento dos aportes financeiros e à
reorganização do modelo de gestão do plano. Por fim, ressaltou que existem esforços em andamento
para garantir a manutenção do Saúde Servidor e avaliar mecanismos que possibilitem a ampliação de
subsídios aos beneficiários. O Presidente Zé Márcio Garotinho registrou a importância de reconhecer
o trabalho desenvolvido pelo Fórum Sindical nas discussões relacionadas ao Saúde Servidor. Relatou
que, em audiência pública anterior, a Câmara Municipal e diversos Vereadores, inclusive aqueles que
não integravam o fórum, já haviam manifestado reconhecimento ao empenho do grupo na análise e
aprofundamento das questões envolvendo o plano. Ressaltou a complexidade do tema e a relevância
das contribuições apresentadas pelo Fórum Sindical ao longo do processo de debate e construção de
alternativas para o Saúde Servidor. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal falou que o
momento de discussão é complexo e envolve matérias em tramitação na Câmara Municipal que
propõem alterações na estrutura e no funcionamento do Saúde Servidor. Ressaltou que o debate
exige ampla transparência e esclarecimentos sobre a situação financeira do plano. O Vereador
reiterou o pedido de informações referentes aos aportes financeiros realizados pela Administração
Municipal no período de 2021 a 2025, questionando a eventual insuficiência dos repasses destinados
ao Saúde Servidor e defendendo que esses dados sejam apresentados de forma detalhada. Também
mencionou a ausência de representantes do Conselho do PAS em audiências públicas anteriores,
destacando a importância da participação dos responsáveis pela gestão e fiscalização do plano para
o adequado esclarecimento das questões discutidas. Por fim, reforçou o entendimento de que a
instauração de uma CPI é um instrumento adequado para apurar informações relacionadas à gestão
e à aplicação dos recursos do Saúde Servidor, defendendo que todos os dados pertinentes sejam
disponibilizados de forma transparente e passíveis de verificação no âmbito da Câmara Municipal.
Com a palavra, o Senhor Roberto Kalam, Diretor de Finanças do Simpro, informou que a criação do
grupo de trabalho resultou de decisão coletiva dos Servidores e usuários do Saúde Servidor, com a
participação das entidades sindicais, com o propósito de contribuir para a análise da situação do
plano e para a construção de propostas voltadas à sua continuidade. Relatou que o grupo
desenvolveu um amplo trabalho técnico ao longo de aproximadamente um ano, abrangendo o estudo
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de dados financeiros, a identificação de inconsistências e a elaboração de diagnóstico sobre a
situação do sistema. Disse que esse processo demandou análise aprofundada e contou com o apoio
de consultoria atuarial especializada. Falou que o objetivo das discussões é assegurar a continuidade
do Saúde Servidor de forma sustentável, com segurança jurídica e financeira. Nesse contexto,
mencionou que a criação de uma Autarquia integra o conjunto de alternativas estudadas,
especialmente por possibilitar maior estabilidade administrativa e eventual adequação às normas da
ANS. Esclareceu ainda que as entidades sindicais têm como prioridade a preservação do plano e a
regularização do passivo existente, observando que a definição da forma de pagamento dos débitos
deverá ocorrer entre o Poder Executivo e as instâncias competentes. Pela ordem, o Vereador
Sargento Mello Casal manifestou divergência em relação à interpretação apresentada durante a
audiência acerca da aplicação das normas da ANS ao Saúde Servidor. Afirmou que, em seu
entendimento, o plano possui características e natureza específicas, razão pela qual não se
enquadraria integralmente nas regras mencionadas. Ressaltou que essa discussão já teria sido objeto
de debates anteriores e questionou a consistência das informações apresentadas sobre o tema,
defendendo a necessidade de maiores esclarecimentos. Com a palavra, a Senhora Deise da Silva
Medeiros, Presidente do Sinserpu-JF, informou que o sindicato, integrante do Fórum Sindical,
participou das discussões promovidas pelo grupo de trabalho e reconheceu a importância do debate
acerca da reestruturação do Saúde Servidor. Disse que há concordância quanto à criação da
Autarquia e à necessidade de revisão da fonte de custeio do plano. Entretanto, relatou que, conforme
parecer jurídico elaborado pelo sindicato, o projeto, em sua redação atual, apresenta vícios e
omissões estruturais que, na avaliação da entidade, podem representar retrocesso em relação ao
modelo atualmente vigente. Entre os pontos apontados, mencionou a ausência de mecanismos
destinados a garantir a cobertura do déficit assistencial, fragilidades relacionadas ao controle
financeiro, alterações na estrutura de governança com possível concentração de decisões no Poder
Executivo e redução da participação das entidades sindicais nos órgãos de gestão. Também
destacou preocupações quanto à continuidade normativa durante o período de transição para o novo
modelo e à aplicação das normas da ANS. Falou que, com base nessas considerações, apresentou
três encaminhamentos defendidos pelo sindicato: a retirada do projeto pelo Poder Executivo para
realização de ajustes estruturais; na hipótese de manutenção da tramitação, a atuação pela rejeição
da proposta no âmbito da Câmara Municipal; e, subsidiariamente, a apresentação de emendas
parlamentares destinadas a corrigir pontos específicos do texto, caso a matéria continue em análise.
Ao final, defendeu a retomada das negociações entre o Poder Executivo, o Poder Legislativo e as
entidades sindicais, com o objetivo de construir um modelo de assistência à saúde dos Servidores
que ofereça maior segurança jurídica, equilíbrio administrativo e sustentabilidade financeira. Afirmou
ainda que, na avaliação da entidade, existem aspectos da proposta que representam retrocesso na
gestão do PAS, razão pela qual solicitou a reabertura do diálogo para aprimoramento do projeto e
fortalecimento das garantias destinadas aos Servidores municipais. Com a palavra, a Senhora Maria
Angélica Arantes de Aguiar Abreu, representante do Sindicato dos Engenheiros com o Conselho de
Gestão do PAS e Fórum Sindical, disse que o plano enfrenta dificuldades que impactam diretamente
a saúde, a dignidade e a segurança dos beneficiários. Ressaltou a importância da responsabilidade,
do compromisso e do diálogo entre os Servidores, as entidades representativas e a Câmara Municipal
na busca por soluções para o sistema. Informou que o Fórum Sindical vem realizando análises de
planilhas, documentos e demais informações relacionadas ao Saúde Servidor, com o objetivo de
construir alternativas que contribuam para a superação dos desafios enfrentados pelo plano. Afirmou
que as Mensagens encaminhadas pelo Poder Executivo representam um passo importante no
processo de reestruturação do sistema. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal solicitou que
constasse em ata pedido de esclarecimento dirigido à Senhora Maria Angélica Arantes de Aguiar
Abreu acerca dos repasses efetuados pelas mantenedoras ao Saúde Servidor no período de 2021 a
2025. Questionou se a representante possuía em mãos os registros referentes a esses repasses,
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bem como informações sobre eventuais aportes realizados pela Administração Municipal durante o
referido período, requerendo maior detalhamento dos dados para subsidiar o debate sobre a situação
financeira do plano. Com a palavra, a Senhora Cláudia Stumpt, integrante do Conselho de Gestão do
PAS desde maio de 2024, informou que, ao assumir a função, já havia conhecimento da crise
enfrentada pelo plano, especialmente em relação à sua sustentabilidade financeira. Relatou ter
analisado atas e documentos de períodos anteriores, constatando que as dificuldades do PAS vinham
sendo debatidas há vários anos. Mencionou que, em 2024, a dívida estimada do plano situava-se
entre R$ 8 e 9 milhões e que estudos técnicos anteriores já apontavam fragilidades estruturais no
sistema. Disse que um relatório atuarial apresentado em novembro de 2025 indicou a necessidade de
aportes financeiros significativos para garantir o equilíbrio econômico do plano. Informou que o
Conselho de Gestão vinha cobrando das mantenedoras a adoção de medidas voltadas à
recomposição financeira do PAS e que, com a criação do Fórum Sindical e as mudanças na estrutura
administrativa municipal, foram retomadas discussões sobre alternativas para a gestão do sistema,
incluindo a possibilidade de descentralização dos serviços por meio de operadora especializada.
Falou que o Conselho aprovou o acompanhamento das discussões pelo Fórum Sindical e ressaltou a
importância da continuidade do plano. Na condição de usuária do PAS e paciente oncológica,
compartilhou sua experiência pessoal, relatando que sempre recebeu atendimento pelo plano,
embora tenha reconhecido dificuldades relacionadas à rede credenciada e à substituição de
profissionais e laboratórios ao longo do tempo. Defendeu a continuidade do PAS e considerou que as
propostas em discussão representam uma alternativa para evitar a interrupção dos serviços
prestados aos beneficiários. Ressaltou a necessidade de fortalecimento da governança, de
adequação às normas regulatórias aplicáveis e de ampliação da transparência na prestação de
contas, mencionando, inclusive, a sugestão de criação de um fundo público vinculado à futura
Autarquia. Ao final, falou que o Conselho de Gestão atua em defesa da manutenção e continuidade
do PAS, esclarecendo que não existe proposta de venda do plano. Explicou que as discussões
envolvem a possibilidade de descentralização da gestão mediante chamamento público ou processo
licitatório, observadas regras, indicadores de desempenho e mecanismos de acompanhamento por
comissão responsável. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal disse estar preocupado com a
falta de informações detalhadas sobre a situação financeira do Saúde Servidor, especialmente quanto
aos aportes realizados e à gestão dos recursos. Defendeu que o debate se concentre na
apresentação dos dados financeiros e na prestação de contas do período de 2021 a 2025. Reiterou o
pedido de esclarecimentos sobre os repasses efetuados pela Administração Municipal e a dívida do
plano, afirmando que a apreciação das Mensagens encaminhadas pelo Executivo deveria ser
precedida de maior transparência. Ao final, ressaltou a importância da defesa dos Servidores e da
ampla divulgação das informações relacionadas ao plano. Pela ordem, a Vereadora Cida Oliveira
disse que todos os envolvidos no debate buscam uma solução para a situação do PAS. Destacou as
dificuldades enfrentadas pelos usuários, especialmente quanto ao acesso a consultas e exames,
ressaltando que ninguém deseja a continuidade da crise vivida pelo plano. A Vereadora falou
reconhecer a atuação dos sindicatos e do fórum de discussão na construção de propostas e na busca
de alternativas. Defendeu a continuidade do diálogo e das negociações em andamento, ponderando
que medidas que interrompam ou retardem esse processo, como instauração de CPI, podem dificultar
a busca por soluções. Ao final, pediu responsabilidade e bom senso na condução das discussões,
com o objetivo de garantir a continuidade dos debates e a construção de alternativas para o
fortalecimento do plano. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal contestou o entendimento de
que a instauração de uma CPI impediria o andamento das atividades administrativas ou das
discussões relacionadas ao PAS. Disse que não há impedimento para que uma CPI funcione
paralelamente às ações administrativas e aos debates sobre o tema. Esclareceu que a finalidade da
CPI seria apurar informações relacionadas à gestão financeira do plano, especialmente quanto aos
aportes realizados pela Administração Municipal e à situação dos recursos destinados ao Saúde
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Servidor. Ressaltou que a comissão teria caráter investigativo e que eventuais conclusões poderiam
resultar em encaminhamentos às instâncias competentes. Por fim, manifestou que, no seu
entendimento, os questionamentos apresentados durante a audiência exigem maior transparência e
prestação de contas por parte da Administração Municipal, defendendo a apuração dos fatos e a
responsabilização de eventuais agentes, caso sejam identificadas irregularidades. Com a palavra, a
Senhora Mariana Mendes Condé, representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), colocou
a entidade à disposição para colaborar com as discussões sobre o PAS. Destacou o papel da
Câmara Municipal na fiscalização das propostas encaminhadas pelo Poder Executivo e na busca de
esclarecimentos para os Servidores. Disse estar preocupada com a situação financeira do plano e
com os relatos de descredenciamento de profissionais e prestadores de serviços, frisando a
importância de garantir a continuidade da assistência aos beneficiários. Explicou que a proposta em
análise prevê a contratação de uma operadora de saúde, com subsídio financeiro do Município aos
Servidores, observando que aspectos como coparticipação, mensalidades e custos por faixa etária
ainda dependerão dos resultados do processo licitatório. Ao final, falou que a estrutura jurídica
proposta lhe parece adequada, mas ponderou que os impactos financeiros do novo modelo deverão
ser amplamente debatidos com os Servidores. Pela ordem, o Vereador Negro Bússola cumprimentou
a Senhora Mariana e registrou reconhecimento pela sua participação no debate. Afirmou seu
compromisso com a defesa dos Servidores Públicos e a importância da assistência à saúde para os
beneficiários do PAS, especialmente diante das contribuições realizadas pelos usuários para
manutenção do plano. Defendeu a necessidade de adoção de medidas para solucionar os problemas
enfrentados pelo Saúde Servidor e justificou seu apoio ao pedido de instauração de CPI por entender
que se trata de instrumento legítimo de fiscalização e apuração de informações. Também ressaltou a
importância de os Servidores acompanharem as discussões e os posicionamentos dos Agentes
Públicos em relação ao tema, participando ativamente do processo de debate e da fiscalização.
Mencionou ainda episódio relacionado à participação de parlamentares em reunião sindical e, ao
final, incentivou os Servidores a permanecerem mobilizados e atentos às decisões. Pela ordem, o
Vereador Maurício Delgado dirigiu-se à Senhora Mariana Mendes Condé e disse que no seu
entendimento é que a situação enfrentada pelo PAS decorre de problemas administrativos
acumulados ao longo dos anos, que comprometeram a sustentabilidade do plano de assistência à
saúde dos Servidores. Em seguida, direcionou questionamento aos representantes do Fórum Sindical
e do Conselho de Gestão do PAS, mencionando entidades como Cesama, Simpro, Sinserpu e o
próprio Conselho, a fim de saber se havia concordância integral com o conteúdo das duas
Mensagens. O Vereador ressaltou a importância de conhecer o posicionamento das entidades e dos
representantes que participaram das negociações e discussões sobre o tema, especialmente quanto
à aprovação das propostas apresentadas, considerando que essas manifestações poderiam
contribuir para a análise, tramitação e votação das matérias pela Casa Legislativa. Pela ordem, o
Vereador Sargento Mello Casal solicitou esclarecimentos sobre a composição do grupo de trabalho
que vem discutindo o futuro do PAS. Questionou se os representantes presentes integram
formalmente o grupo e se participam do plano. O Vereador explicou que o objetivo do
questionamento é compreender de forma mais precisa a composição, a representatividade e o
vínculo dos participantes envolvidos nas discussões. O Presidente Zé Márcio Garotinho contou que a
audiência pública foi realizada para dar transparência e esclarecer aos Servidores e usuários do PAS
o conteúdo das duas Mensagens. Informou que o compromisso do grupo de trabalho é promover o
debate das propostas, permitindo que os Vereadores analisem as matérias com mais informações e
deliberem sobre sua aprovação, rejeição ou alteração. Destacou ainda que a audiência tem caráter
instrutivo e busca contribuir para a construção de soluções para o PAS. Pela ordem, o Vereador João
do Joaninho frisou a importância do PAS para os Servidores e defendeu sua manutenção,
ressaltando a necessidade de continuidade das discussões para a construção de uma solução
definitiva. Manifestou preocupação com as dificuldades enfrentadas pelos usuários no acesso a
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consultas e atendimentos médicos e observou a existência de divergências entre representantes
sindicais, conselhos e o Poder Executivo. Ao final, enfatizou a urgência de uma solução para a crise
do plano e disse que, caso não haja avanços nas negociações, poderá reavaliar sua posição quanto
à instauração de uma CPI para apuração dos fatos. Passou-se para os inscritos do público. Com a
palavra, a Senhora Natália Paleta ressaltou a importância da audiência pública como espaço de
debate e esclarecimento sobre o PAS. Manifestou preocupação com aspectos técnicos do estudo de
impacto financeiro apresentado pelo Executivo, defendendo uma análise criteriosa dos documentos e
das informações que embasam as propostas em discussão. Também apontou a necessidade de
transparência na gestão dos recursos do plano, especialmente quanto aos demonstrativos financeiros
e aos mecanismos de compensação previstos. Ao final, defendeu que as matérias em tramitação
sejam avaliadas com cautela e suporte técnico adequado, visando garantir segurança jurídica, clareza
das informações e responsabilidade na tomada de decisões pelo Poder Legislativo. Pela ordem, o
Vereador Juraci Scheiffer esclareceu que os pareceres emitidos pelas comissões da Câmara
Municipal são elaborados com base na documentação e nas informações oficiais encaminhadas pelo
Poder Executivo. Ressaltou que a análise das matérias ocorre a partir dos elementos constantes nos
autos dos processos legislativos, os quais subsidiam a manifestação dos Vereadores e das
comissões. Disse ainda que a Câmara Municipal apoiou a concessão do reajuste aos Servidores,
afirmando que a medida contou com respaldo da Casa Legislativa e que os Servidores são
merecedores do reajuste concedido. Com a palavra, o Senhor José Walter Guimarães, representante
do Conselho Local e Regional, manifestou preocupação com a crescente demanda de Servidores no
Conselho, relatando que muitos trabalhadores enfrentam adoecimento físico e emocional em
decorrência da situação do plano de saúde. Falou que há ausência de respostas efetivas às
demandas apresentadas e ressaltou ainda a gravidade do cenário, causando impacto na saúde
mental dos trabalhadores. Finalizou apontando problemas estruturais na área da saúde do Município,
afirmando que a situação do Bairro Linhares seria de abandono e que o sistema de saúde enfrentaria
dificuldades relevantes, fazendo um apelo por providências e melhorias no atendimento. Com a
palavra, a Senhora Mara Lúcia Soares, Servidora da Amac, agradeceu pela oportunidade de fala e
destacou a importância da presença de Vereadores nas audiências públicas. Relatou situação
pessoal de saúde grave e crônica, informando que possui diversas comorbidades, incluindo problema
cardíaco e lúpus, e afirmou que, em razão das dificuldades de acesso ao plano Saúde Servidor, vem
enfrentando interrupções no acompanhamento médico e na rede credenciada. Disse ter recorrido ao
SUS, relatando longas filas de espera para atendimentos especializados e exames, o que, segundo
ela, agrava sua condição clínica. Informou que aguarda consultas com diferentes especialistas, bem
como realização de exames, destacando demora significativa no agendamento e acompanhamento
médico. Relatou ainda preocupação com a descontinuidade de atendimento cardiológico e a
dificuldade de manutenção de tratamento contínuo. Falou que protocolou solicitação administrativa no
sistema da Prefeitura para esclarecimentos sobre sua situação no plano, mencionando resposta
recebida em trâmite interno, e solicitou retorno formal sobre seu caso. Por fim, fez apelo aos
Vereadores para reflexão sobre a situação do plano e seus impactos na vida dos Servidores,
destacando o sofrimento enfrentado pelos usuários e a necessidade de providências, encerrando sua
fala com pedido de assinatura da CPI para os Vereadores. Com a palavra, o Senhor Marcos Valério
Mineiro manifestou-se inicialmente falando da importância da Democracia e disse que a situação do
plano de saúde dos Servidores não seria apenas financeira mas também de natureza moral,
ressaltando que os Servidores contribuem e dependem do sistema. Relatou trajetória funcional de
longa data no serviço público, mencionando anos de trabalho contínuo no Município, e enfatizou o
comprometimento dos Servidores com suas funções ao longo da carreira. Defendeu a instalação de
CPI, dirigindo apelo aos Vereadores para que assinem o requerimento, e fez menção à
representatividade dos Servidores e ao impacto das decisões parlamentares na vida da categoria.
Também disse criticar a condução da situação do plano, reforçando sua percepção de dificuldades
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enfrentadas pelos Servidores e a necessidade de valorização da categoria. Ao final, ressaltou o papel
histórico das decisões tomadas no âmbito Legislativo. Com a palavra, o Senhor Leonardo Crisafuli
manifestou-se em defesa do plano, ressaltando seu caráter assistencial. Falou estar preocupado com
a forma de condução das propostas em discussão e com as informações disponibilizadas sobre a
situação do plano, destacando a importância da transparência e do amplo acesso aos dados por
parte dos Vereadores e das entidades representativas. Defendeu a apuração detalhada da origem e
da composição das dívidas atribuídas ao sistema, bem como a apresentação de esclarecimentos
sobre os repasses realizados e a situação financeira do plano. Também frisou a importância da
participação dos sindicatos e dos Servidores no debate, defendendo que o tema seja amplamente
discutido e esclarecido antes da adoção de medidas definitivas. Com a palavra, a Senhora Nilza
Rocha de Souza, representante do Sindicato dos Enfermeiros de Minas Gerais, defendeu a
ampliação da participação de outras entidades sindicais nas discussões e na gestão no Saúde
Servidor, entendendo que sindicatos representativos de diferentes categorias podem contribuir para o
aprimoramento das propostas em debate. Disse estar preocupada quanto aos impactos da
reestruturação em análise na Câmara Municipal e solicitou garantias de preservação dos direitos dos
beneficiários em caso de aprovação do novo modelo. Também relatou preocupações relacionadas
aos possíveis custos futuros para os usuários, especialmente diante das condições de saúde que
demandam acompanhamento contínuo. Ao final, defendeu o fortalecimento da participação sindical
na administração e no acompanhamento do sistema, em articulação com o fórum já constituído para
discussão do tema. Com a palavra, a Senhora Rafaela Tavares, Servidora Pública, relatou
dificuldades enfrentadas pelos Servidores, mencionando questões relacionadas à valorização
profissional, condições de trabalho, saúde física e emocional, além dos desafios de acesso aos
serviços de saúde. Abordou situações enfrentadas por Servidores em seu ambiente de trabalho e por
aqueles atingidos por enchentes, relatando dificuldades no acesso a benefícios e auxílios. Destacou
ainda a importância de medidas que garantam assistência adequada à categoria e a continuidade do
atendimento por meio do plano. Ao final, defendeu a adoção de providências para apuração e
esclarecimento da situação do PAS, bem como a garantia do acesso à saúde e da proteção dos
direitos dos Servidores. O Presidente Zé Márcio Garotinho informou que, durante os debates, o
Vereador Maurício Delgado apresentou questionamento direcionado ao Fórum Sindical acerca do
posicionamento das entidades em relação às propostas em tramitação. Com a palavra, Roberto
Kalam, em resposta ao questionamento do Vereador Maurício Delgado, comentou que, ao final do
período legislativo de abril, foi firmado entendimento para o encaminhamento, pelo Poder Executivo,
das duas Mensagens relacionadas ao PAS, incluindo a proposta de criação da Autarquia, com
previsão de debate durante o período subsequente. Relatou que o Fórum Sindical participou de
reuniões de negociação com a Administração Municipal, nas quais foram discutidos diversos pontos
das propostas, resultando na construção de itens consensuais posteriormente encaminhados à
Câmara Municipal. Acrescentou que novas questões foram levantadas ao longo da tramitação e que
houve reunião recente para retomada das negociações, com o objetivo de promover ajustes no texto.
Ao final, esclareceu que os pontos consensuais continuarão sendo discutidos, com possibilidade de
apresentação de emendas, enquanto as questões sem consenso serão submetidas à apreciação e
deliberação do Poder Legislativo. Passou-se para as considerações finais. Com a palavra, o Vereador
Sargento Mello Casal afirmou que a audiência pública foi importante para o debate do tema, mas
avaliou que ainda permanecem questionamentos sem resposta, especialmente em relação à situação
financeira e à gestão do plano. Defendeu maior transparência na apresentação de informações e a
adoção de medidas para aperfeiçoar a administração do sistema, preservando a continuidade do
atendimento aos beneficiários. Declarou que o plano deve ser mantido e fortalecido, manifestando
preocupação com as dificuldades enfrentadas pelos usuários no acesso aos serviços. Também
defendeu maior participação dos beneficiários nas discussões sobre o futuro do PAS, por entender
que são diretamente impactados pelas decisões em análise. O Vereador reiterou a necessidade de
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apuração e esclarecimento da situação financeira e administrativa do plano com CPI. Ao final,
defendeu que as propostas em tramitação sejam amplamente debatidas antes de qualquer
deliberação definitiva, com participação dos Servidores e observância dos princípios da transparência
e justiça. O Presidente em exercício André Luiz Vieira deu prosseguimento à fase de considerações
finais da audiência pública e concedeu a palavra ao Secretário de Governo. Pela ordem, o Vereador
Sargento Mello Casal observou que, tradicionalmente, as manifestações finais nas sessões da
Câmara seguem uma ordem previamente estabelecida, apontando sua experiência de atuação na
Casa ao longo dos anos. Afirmou que, caso tivesse utilizado a palavra em momento posterior, teria
melhores condições de responder às manifestações apresentadas anteriormente durante o debate. O
Presidente em exercício esclareceu que, após o encerramento das considerações finais do Secretário
de Governo, seria novamente concedida a palavra ao Vereador Sargento Mello Casal, caso
desejasse se manifestar. Disse que a medida visa assegurar a regular condução dos trabalhos e
garantir o direito de fala dos participantes durante a audiência. Com a palavra, o Secretário de
Governo apresentou esclarecimentos sobre o processo de construção e encaminhamento das
propostas relacionadas ao PAS. Informou que as mensagens enviadas à Câmara Municipal foram
resultado de discussões realizadas no âmbito do grupo de trabalho, com participação de entidades
representativas dos Servidores, e que houve entendimento prévio para o envio das matérias ao
Legislativo e posterior aprofundamento dos debates durante sua tramitação. Relatou que os textos
passaram por negociações entre a Administração Municipal e os representantes sindicais, resultando
na incorporação de pontos considerados consensuais, permanecendo outros temas sujeitos a novas
discussões e à eventual apresentação de emendas. Destacou que o grupo de trabalho continua em
funcionamento e que a Administração permanece aberta ao diálogo para aperfeiçoamento das
propostas. Explicou que a criação da Autarquia foi proposta como medida voltada à reestruturação do
PAS e à busca de maior segurança administrativa, financeira e jurídica para o sistema. Acrescentou
que a proposta contempla a realização de procedimento para contratação de entidade responsável
pela prestação dos serviços de assistência à saúde, buscando assegurar a continuidade do
atendimento aos Servidores. Falou que a discussão deve se concentrar nos aspectos técnicos e
estruturais das propostas, incluindo sustentabilidade financeira, modelo de gestão, regularização de
débitos e continuidade da assistência aos beneficiários. Informou que a Administração Municipal
apresentou aos Vereadores e aos integrantes do grupo de trabalho relatórios e dados financeiros
relacionados ao PAS, incluindo informações sobre déficit e passivo acumulado do sistema. Ao final,
reiterou que o Poder Executivo permanece à disposição da Câmara Municipal, das entidades
representativas e dos Servidores para prestar esclarecimentos adicionais e fornecer a documentação
necessária ao acompanhamento e à análise das matérias em tramitação. Passou-se novamente a
palavra ao Vereador Sargento Mello Casal para suas considerações finais. O Vereador manifestou
divergências em relação à condução da Administração Municipal e às informações apresentadas
durante a audiência pública, reiterando a necessidade de maior transparência quanto à situação
financeira do PAS e aos aportes realizados. Disse que a Câmara Municipal é o espaço legítimo para
o debate público das matérias em tramitação e defendeu a autonomia dos Vereadores na análise e
deliberação dos projetos encaminhados pelo Executivo. Também discorreu sobre a importância da
participação dos Servidores nas discussões. O Vereador reiterou seu entendimento de que as
medidas relacionadas ao PAS devem ser amplamente debatidas antes de qualquer deliberação
definitiva, defendendo a apresentação de informações detalhadas sobre a gestão do plano e a
garantia dos direitos dos seus beneficiários. Ao final, reafirmou seu compromisso com a defesa dos
Servidores e com o acompanhamento das discussões sobre o futuro do PAS. Nada mais havendo a
ser tratado, o Presidente em exercício André Luiz Vieira encerrou a Audiência Pública às 18h20min.
Estiveram presentes os Senhores Deise da Silva Medeiros, Presidente do Sinserpu; Franciane
Pavão, Diretora do Demlurb; Lincoln Santos Lima, Presidente da Cesama; Maria Angelica Arantes de
Aguiar Abreu, Presidente do Sindicato dos Engenheiros; Mirelly Cardoso, Presidente da Empav;
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Câmara Municipal
de Juiz de Fora

1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA do dia 19/05/2026
ATA APROVADA

Matheus Jacometti Masson, Secretário de Recursos Humanos; Richard Tavares, Secretário da
Fazenda; Ronaldo Pinto Júnior, Secretário de Governo; Edinaldo Sidclei Ladeira Ramos, Presidente
do Sinágua; Leonardo Costa, representando o Secretário Jonathan Tomaz; Claudia Stumpf,
Presidente do Conselho de Gestão do PAS; Roberto Kalam, Diretor de Finanças do Sinpro; Mariana
Mendes Condé, representante da OAB; e Weber Wagner, Vice-Presidente do Sinserpu.
Compareceram os Vereadores: André Luiz Gomes Mariano (André Mariano), André Luiz Vieira da
Silva (André Luiz Vieira), Antônio Santos de Aguiar (Dr. Antônio Aguiar), Aparecida de Oliveira Pinto
(Cida Oliveira),Carlos Alberto de Mello (Sargento Mello Casal), Carlos José de Souza (Fiote),
Jefferson da Silva Januário (Negro Bússola), João Evangelista de Almeida (João do Joaninho), João
Wagner de Siqueira Antoniol (João Wagner Antoniol), José Márcio Lopes Guedes (Zé Márcio
Garotinho), Juraci Scheffer, Kátia Aparecida Franco (Kátia Franco), Laiz Perrut Marendino (Laiz
Perrut), Letícia Fonseca Paiva Delgado (Letícia Delgado), Luiz Otávio Fernandes Coelho (Pardal),
Marcelo Vitor Mendes Condé (Dr. Marcelo Condé), Maurício Henrique Pinto de Oliveira Delgado
(Maurício Delgado). Para constar, Wanderson Barra da Silva, Assistente Consultivo do Legislativo,
lavrou a presente ata, que vai devidamente assinada nos termos regimentais, após aprovada em
Plenário no dia 18 de junho de 2026.
 

José Márcio Lopes Guedes João Wagner de Siqueira Antoniol
Presidente da Câmara Municipal 1º Secretário
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